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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

  

““Art. 9º. ........................................................................................ 

 

§ 1º Os cargos de conselheiro presidente dos conselhos deliberativo e fiscal 

serão ocupados alternadamente entre representantes dos participantes e 

assistidos e dos patrocinadores. 

§ 2º O estatuto da entidade referida no caput deverá conter mecanismos 

garantidores da alternância prevista no § 1º, de forma a não permitir que 

representantes de uma mesma parte ocupem simultaneamente os cargos de 

conselheiro presidente dos conselhos deliberativo e fiscal. 

§ 3º O estatuto da entidade fechada de previdência complementar não 

deverá prever no âmbito dos conselhos deliberativo e fiscal, e da diretoria 

executiva o mecanismo de voto de qualidade, prevalecendo as decisões 

tomadas por maioria absoluta de votos, respeitado o disposto nesta Lei 

Complementar. ” (NR) 

.................................................................................................................. 

“Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo 

seis membros, será paritária entre representantes dos participantes e 

assistidos e dos patrocinadores. ” (NR) 

......................................................................... 

“Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro 

membros, será paritária entre representantes de patrocinadores e de 

participantes e assistidos. ” (NR) 

.............................................................................................................. 

“Art. 19.  ............................................................................................... 

 

§ 2º o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de 

diretores de que trata o parágrafo anterior, deverá prever a forma 

organizacional e o mandato da diretoria executiva, aprovado na forma 
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prevista no seu estatuto, observadas as demais disposições desta Lei 

Complementar. 

§ 3º Todos os cargos da diretoria executiva deverão ser ocupados 

alternadamente entre representantes dos participantes e assistidos e dos 

patrocinadores, respeitados os prazos de mandato previstos em seu estatuto. 

“ (NR) 

 

 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Por sugestão da Federação Nacional das Associações de Aposentados 

e Pensionistas da Caixa Econômica Federal - FENACEF, apresento esta proposição 

que visa melhorar a governança das entidades fechadas de previdência 

complementar, patrocinadas por empresas estatais, conferindo mais transparência, 

credibilidade e paridade efetiva no processo de gestão. 

A proposta de exercício alternado possibilitará a revisão constante das 

políticas, processos, visões e ações tanto da patrocinadora quanto dos participantes, 

minimizando a incidência de equívocos de gestão e, consequentemente, a 

possibilidade de prejuízos a longo prazo. 

Entendo que todas as iniciativas que tenham o objetivo de dar mais 

segurança para a gestão das entidades de previdência privada, se transformam em 

instrumentos de fortalecimento e segurança para estas instituições e para as 

pessoas que dependem delas para ter seus sonhos e projetos resguardados.   

   Assim, em vista o exposto e considerando o mérito da matéria, 

solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação da proposição que ora 

apresento. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 2016. 

 

POMPEO DE MATTOS 
          DEPUTADO FEDERAL 

    Vice-Líder 
 P D T 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 266/2016 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 108, DE 29 DE MAIO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a relação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

suas autarquias, fundações, sociedades de 

economia mista e outras entidades públicas e 

suas respectivas entidades fechadas de 

previdência complementar, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADAS PELO 

PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS 

 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a 

que se refere esta Lei Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e 

diretoria-executiva.  

 

Seção II 

Do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 

 

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é 

responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos de 

benefícios.  

 

Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo seis 

membros, será paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos 

patrocinadores, cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, 

o voto de qualidade.  

§ 1º A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio 

de eleição direta entre seus pares.  

§ 2º Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de 

conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos 

participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido 
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aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do 

órgão regulador e fiscalizador.  

 

Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será de quatro anos, 

com garantia de estabilidade, permitida uma recondução.  

§ 1º O membro do conselho deliberativo somente perderá o mandato em virtude 

de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou processo administrativo 

disciplinar.  

§ 2º A instauração de processo administrativo disciplinar, para apuração de 

irregularidades no âmbito de atuação do conselho deliberativo da entidade fechada, poderá 

determinar o afastamento do conselheiro até sua conclusão.  

§ 3º O afastamento de que trata o parágrafo anterior não implica prorrogação ou 

permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do mandato.  

§ 4º O estatuto da entidade deverá regulamentar os procedimentos de que tratam 

os parágrafos anteriores deste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro 

membros, será paritária entre representantes de patrocinadores e de participantes e assistidos, 

cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de 

qualidade.  

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número 

máximo de conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos 

participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido 

aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do 

órgão regulador e fiscalizador.  

 

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de quatro anos, vedada a 

recondução.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Diretoria-Executiva 

 

Art. 19. A diretoria-executiva é o órgão responsável pela administração da 

entidade, em conformidade com a política de administração traçada pelo conselho 

deliberativo.  

§ 1º A diretoria-executiva será composta, no máximo, por seis membros, 

definidos em função do patrimônio da entidade e do seu número de participantes, inclusive 

assistidos.  

§ 2º O estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de diretores de 

que trata o parágrafo anterior, deverá prever a forma de composição e o mandato da diretoria-

executiva, aprovado na forma prevista no seu estatuto, observadas as demais disposições desta 

Lei Complementar.  

 

Art. 20. Os membros da diretoria-executiva deverão atender aos seguintes 

requisitos mínimos:  

I - comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, 

administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;  

II - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado;  



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7159 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 266/2016 

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público; e  

IV - ter formação de nível superior. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


